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PAUTA DA 282ª ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DO 

CONANDA 

22/05 (quarta-feira) - Reunião das Comissões Permanentes 
1. Comissão de Mobilização e Formação 

9° andar – Sala de Reuniões Janaina Romão 
2. Comissão de Orçamento e Finanças 

8° andar – Sala de Reuniões da SNDCA – 8G 
3. Comissão de Políticas Públicas 

4. 8° andar – Sala de Reuniões da SNPD – 8H 

5. Comissão de Direitos Humanos e Ação Parlamentar 

10° andar – Sala de Reuniões das Plenárias 
22/05 (quarta-feira) – Plenária da 282ª assembleia ordinária do Conanda 
Local: Sala Plenária, 10º andar – Ministério da mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos  
14h00 às 14h20 – Abertura, aprovação da pauta e informes da 282ª Assembleia 
Ordinária 
14h20 às 16h00 - Relatoria da Comissão de Políticas Públicas (CPP) 
16h00 às 18h00 - Relatoria da Comissão de Direitos Humanos e Ação Parlamentar 
(CDHAP) 
18h00 – Encerramento do 1º dia Plenária da 282ª Assembleia Ordinária do 
Conanda 
23/05 (quinta-feira) – Plenária da 282ª assembleia ordinária do Conanda 
Local: Sala Plenária, 10º andar - Ministério da mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos  
9h00 às 9h20 - Abertura do 2º dia da reunião Plenária da 282ª Assembleia 
Ordinária 
9h20 às 10h30 – Apresentenação dos dados da Ouvidoria Nacional – Convidado: 
Ouvidor Fernando Ferreira  
10h30-12h00 – Relatoria da  Comissão de Orçamento e Finanças (COF) 
12h00 às 14h00 - Intervalo para o almoço 
14h00 às 15h00 - Relatoria da Comissão Organizadora da XI CNDCA (a confirmar) 
15h00 às 16h00 - Apresentação da Plataforma Virtual – CPA (a confirmar) 
16h00 às 17h00 – Relatoria da Comissão de Mobilização e Formação (CMF) 
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17h00 – Encerramento da 282ª assembleia ordinária do Conanda. 
 

PAUTAS POR COMISSÃO PERMANENTE 

COF 
1. Orçamento do Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente. 

2. Orçamento do Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos Humanos. 

3. Previsão de gastos com diárias e passagens para as assembleias do 

Conanda no exercício de 2019. 

4. Estratégias para o descontigênciamento de recursos do Fundo e da 

SNDCA com a colaboração da sociedade civil.  

5. Aprovação da minuta de documento que possibilita a remuneração do 

captador do Fundo. 

CMF 
1. Comitê de Participação de Adolescentes – CPA  

Convidados: Ricardo Poppi (confirmado), Henrique Parra (confirmado), 
Coordenação Geral de Tecnologia da Informação (Túlio – confirmado)  

2. Avaliação do apoio do Conanda no 3º Congresso Internacional de 

Acolhimento Familiar. Pedido de apoio na divulgação, inclusão da logo 

no material. 

3. Planejamento estratégico 

4. Indicação das campanhas que estão selecionadas nos planejamentos das 

comissões permanentes do Conanda.  

CDHAP 
1. Lei orgnânica dos conselheiros tutelares e Proposta de audiência pública 

(sugestão de convidados)  

Convidados: Coordenação Geral de Fortalecimento da Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente/SNDCA 

2. Posicionamento sobre eleição dos membros do Conselho tutelar após a 

publicação da Lei 13.824, de 9 de maio de 2019.  

Convidados: Coordenação Geral de Fortalecimento da Garantia dos Direitos 
da Criança e do Adolescente/SNDCA 

CPP 
1. Recâmbio de adolescentes (9h às 11h)  

Convidados: Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
São Paulo (a definir), Coordenação Geral de Fortalecimento da Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente/SNDCA, Coordenação Geral de 
Assuntos Socioeducativos/SNDCA, Secretaria Nacional de Assistência 
Social/Ministério da Cidadania (Maria Yvelonia – confirmada), Fórum 
Colegiado Nacional de Conselheiros Tutelares (Waltais do Nascimento e 
mais uma pessoa que o fórum irá indicar) e Conselho Nacional de 
Assistência Social (Maria Yvelonia – confirmada), Procuradoria Federal do 
Cidadão (indicou impossibilidade de partiicpação).  

2. Planejamento estratégico 

3. Resolução proposta pelo Mecanismo Nacionalde Prevenção e Combate a 

Tortura 

              Convidada: Coordenação Geral de Assuntos Socioeducativos/SNDCA 
(Giselle) 



 

 

Participantes: 

Conselheiros Titulares Presentes:  

 

Governamentais: 

Andrei Suarez Dillon Soares - Secretaria Especial de Previdência e Trabalho da 

Economia  

Patrícia Grassi Osório - Ministério da Justiça e Segurança Pública  

Petrucia de Melo Andrade - Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente  

 

Sociedade Civil: 

Edmundo Ribeiro Kroger - Centro de Educação e Cultura Popular 

Ariadyne Pereira Acunha - Associação Internacional Maylê Sara Kalí 

Vitor Benez Pecler – Instituto Vidas São Paulo 

Maia Aguilera Franklin De Matos -      Articulação Brasileira De Jovens Lésbicas, 

Gays, Bissexuais, Travestis E Transexuais (Artjovem Lgbt) 

Antônio Lacerda Souto-Confederação Nac. Dos Trabalhadores Na Agricultura – Contag  

Edna Aparecida Alegro - Federação Nacional Das Associações Pestalozzi   

Iolete Ribeiro Da Silva - Conselho Federal De Psicologia – CFP  

Thais Nascimento Dantas - Instituto Alana  

Regina Coeli Calil Lustoza Leão - Conferência Nac. Dos Bispos Do Brasil – CNBB;  

Deila Nascimento Martins Cavalcanti - Gabinete de Assessoria Jurídica As 

Organizações Populares - GAJOP            

Aline Silva Flores - Federação Brasileira Das Associações Cristãs De Moços - (ACM) 

Fabiana Nunes Silva Gonçalves Rios - Inspetoria São João Bosco  

Catarina de Santana Silva - Fundação Fé e Alegria do Brasil. 
 

Conselheiros Suplentes Presentes: 

Governamentais 

Thiago Stein de Melo e Sousa - Secretaria Especial da Fazenda Ministério da Economia 

Jarbas Aragão - Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

Erika Medina Stancioli - Subsecretária de Inspeção do Trabalho Ministério da 

Economia 

 

Sociedade Civil: 

Heloisa Helena Silva de Oliveira – Fundação ABRINQ pelos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

Ana Lidia Rodrigues Lima – Rede ECPAT Brasil 

ANTONIO JORGE DOS SANTOS - FEBRAEDA - FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE ASSOCIAÇÕES 

SOCIOEDUCATIVAS DE ADOLESCENTES. 

 

DEMAIS PARTICIPANTES: 

Cleide Duarte - Conanda/SDH/MDH 

Verena Martins - Conanda/SDH/MDH 

Patricia Arantes - Conanda/SDH/MDH 



Arlete Borges - Conanda/SDH/MDH 

Aline Duarte - SDH/MDH 

Helio Castro – Visitante 

 

Resumo Executivo 

 

22 de maio de 2019 
 

1. Abertura, aprovação da pauta da 282ª Assembleia Ordinária:   

 

A presidente do Conanda a secretaria Petrucia faz abertura da 282ª Assembleia 

Ordinária cumprimentando a todos e passa a palavra a vice-presidente Lacerda que dá as 

boas-vindas a todos e faz apresentação da pauta que e aprovada e em seguida leitura dos 

informes. A secretaria executiva do Conselho Sr.ª. Verena relata que sobre o convite 

CONJUR não pode ser atendido devido ao acumulo de atividades em decorrência da 

verificação de todos os documentos dos comitês, conselhos e fóruns não tem agenda e se 

manifestaram através de uma nota encaminhada ao Conanda onde menciona o 

posicionamento desse conselho no decreto, essa nota foi encaminhada para mesa diretora 

e ser repassada para todos os conselheiros.   

 

 

1. Relato das comissões: 

a.  Comissão de Politicas Publicas /CPP. 

Coordenador: Esequiel Roque 

Relatoria: Catarina 

 

 

             A conselheira Catarina inicia a relatoria com tema recambio de adolescente, 

recambiamento não pode ser uma entrega de crianças e adolescentes, é necessário 

acompanhar a reinserção familiar e comunitária da criança e adolescente. É necessária 

uma rede ser constituída, a secretaria de Assistência social, direitos humanos, de cada 

município deve ter esse serviço. Relatou o risco de vida que os conselhos tutelares têm 

corrido devido a essa atividade de recambio. Vitor complementa mencionando o fato em 

SP, o conselheiro Edmundo menciona fatos ocorridos na Bahia, Catarina relata que cada 

conselheiro debateu de sua região e faltou muitos atores que poderiam contribuir com o 

tema, não conhece como foi formado os convites e surgiu ideias de seminário ou oficina 

para junho sobre tema.  

           Será levado para comissão intersetorial do Sinase para trabalhar já o tema e alguns 

membros dessa comissão poderá participar. Criar uma resolução conjunta com CNAS, 



secretaria executiva menciona que todos terá que entrar em acordo quanto ao uso dos 

recursos irá verificar PRODOC que tem recursos e todas as comissões terá que acordar 

pois usando os recursos ira faltar para outros possíveis eventos que poderão ser 

necessários. Em votação se há acordo para oficina - Aprovado. 

           Resolução Mecanismo combate a tortura desde ano passado houve essa ideia, o 

mecanismo realizou consulta pública. Não é possível fazer a resolução com mecanismo 

e sim com comitê (que só tem um membro, está aguardando nomeações). 

            Foi aprovado os seguintes encaminhamentos: Realização de uma 

oficina/seminário que convide os atores que consideramos importante, reunir as 

contribuições desse momento para construir resolução- Coordenação da CPP;- recursos 

financeiros inserir no planejamento- sugestão para julho; Propor ao CNAS uma resolução 

conjunta a partir da discussão da oficina/seminário; A SE/Conanda deve verificar nos 

Prodocs se há possibilidade de realização de oficina ou seminário, por meio desse 

instrumento; Fazer uma comissão de organização da oficina, solicitar aos respectivos 

órgãos CNAS, Secretaria Nacional de Assistência Social, Secretaria Nacional da Criança 

e Adolescente, CONANDA (Jarbas, Catarina) que indiquem seus representantes. As 

reuniões poderão ocorrer a distância; Levar a pauta para a Comissão intersetorial do 

SINASE; Envolver o Judiciário, Ministério Público, CNMP, saúde, defensorias públicas, 

CNJ, fóruns de CT na oficina/seminário e Comissão Intersetorial, a depender da avaliação 

dos seus membros; Solicitar aos conselheiros do Conanda que encaminhem contribuições 

dos possíveis participantes da oficina/seminário: nome, instituição e contato e temas a 

serem tratados, Prazo: até 07/05/2019; Reiterar oficio para os conselhos estaduais e 

distrital a respeito do recambio; Compartilhar e revisar a minuta de resolução enviada 

pelo CONDECA SP, nota técnica do Secretaria Nacional de Assistência, entre os 

conselheiros;  O Conanda deverá fomentar o aproveitamento dos eventos fóruns estaduais 

e nacionais para discussão do tema; Verificar se o Congresso Sudeste que vai acontecer 

em junho já convidou o CONANDA para iniciar a discussão; Enviar para os convidados 

a ata da reunião da CPP; Oficializar ao CNAS que o Conanda pautou o tema solicitado e 

indicar os encaminhamentos. 

 

 

 

 

 

 



b. Comissão de Direitos Humanos e Ação Parlamentar/CDHAP 

Coordenador: Patricia Grassi 

Relatoria: Thais Dantas 

 

       A conselheira Thais relata que a comissão trabalhou dois pontos principais, primeiro 

referente a recondução de conselheiro tutelar: Posicionamento sobre eleição dos membros 

do Conselho tutelar após a publicação da Lei 13.824, de 9 de maio de 2019, destacou-se 

a necessidade de criar parâmetros para Eleições 2019, O Conanda referenda a nota. O 

conselheiro Antônio Jorge propõe encaminhar a nota para os conselhos estaduais, fóruns 

estaduais e nacional, fórum colegiado nacional, CGFDCA/MMFDH. 

      Segundo ponto elaboração de nota publica para Ministra Damares Alves, nota e 

apresentada e aprovada. Ficaram aprovador os encaminhamentos: Aprovação da nota ao 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos sobre Inviabilização do 

Funcionamento do Conselho Nacional do Direitos da Criança e do Adolescente; 

encaminhar nota para o gabinete da Ministra Damares Alves. 

      A pauta da foi finalizada e a Secretaria Executiva sugere antecipar a relatoria da 

Comissão Organizadora da Conferencia, e todos concordam. 

 

2. da Comissão Organizadora da XI Conferência Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

         O conselheiro Lacerda inicia a relatoria falando sobre o local da realização da 

conferência, necessário conseguir contrato de locação para comparação e uma exigência 

para contratar o local e assim não está definido se será possível locar. Referente as 

conferências já realizadas nos Municípios e Estado, e necessários relatos dessas 

conferencias e importante conhecer todos os detalhes, a consultoria e importante para a 

construção desses dados e ainda não foi feito o contrato dessa consultoria, está em 

andamento recebendo os currículos. Irão organizar uma divisão de tarefas entre os 

conselheiros a verificação das realizações das conferencias para montar esse relatório.  

Na carta acordo com a Flasco está previsto a realização de 2 encontros antes da 

conferencia com todas as comissões, terá que agilizar a assinatura da carta acordo com 

urgência pois o tempo está curto para realização de todo processo da conferencia. O 

conselho está recebendo convites para participação das conferencias estaduais, em função 

a falta de recursos será encaminhando aos conselheiros que residam nos Estados. A 

secretaria executiva explica que quando tiver representação no Estado será verificado se 

o Estado tem condições de arcar com as despesas do conselheiro. 



Ficaram aprovados os encaminhamentos: Sobre o Levantamento de informações das 

conferências estaduais; ligar para os estados para buscar informações a respeito da 

realização das conferências estaduais. Região Sudeste - Antonio Jorge; b. Região Norte - 

Ariadyne; Região Sul - Aline; Região Centro-Oeste - SE/Conanda; Região Nordeste – 

Deila (Prazo final para das informações para SE/Conanda: 02 de junho); A Ariadyne vai 

fazer o quadro de perguntas para os estados e a SE irá consolidar as informações colhidas 

pelos conselheiros e SE/Conanda; Contrato do espaço da conferência- Informe que a 

SNDCA está buscando documentos que respondam os questionamentos da CONJUR do 

Ministério para andamento do processo; Agendamento de reunião - Articular com a 

Ministra Damares para que ela possa mobilizar os governadores dos estados para 

realização das conferências Estaduais. 

 

23 de maio de 2019. 

 Abertura da 281ª Assembleia Ordinária 

   

A secretaria adjunta Viviane Pertinelle faz abertura do segundo dia de assembleia, 

cumprimentando a todos e oportunamente passa para o ouvidor nacional, ouvidor faz 

apresentação disc 100 e 180. 

A Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos é responsável pelo recebimento de 

denúncias e reclamações sobre violações de direitos humanos, coordena os canais de 

atendimento do Disque 100 e Ligue 180, que representam políticas públicas de amplitude 

nacional e internacional, bem como as demandas decorrentes do Sistema de Informação 

ao Cidadão (SIC) e Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-OUV) 

 Principal canal do Ministério com a população, essencial para a promoção e 

defesa de direitos humanos das pessoas em situação de vulnerabilidade social. Os 

atendimentos são gratuitos, 24 horas por dia, todos os dias da semana. Unidade de 

atendimento de denúncias e informações unificadas para as demandas de violações de 

Direitos Humanos. Disponibilidade de múltiplos canais para a entrada de denúncias – 

telefônico, mensagens, redes sociais, internet e aplicativos. Acessibilidade – atendimento 

por vídeo chamada para cidadãos com deficiência auditiva e tetraplégicos 

Tratamento, encaminhamento e monitoramento das denúncias para informação ao 

cidadão. Os dados gerados a partir do registro de denúncias na Ouvidoria Nacional de 

Direitos Humanos não refletem a violência, mas sim o quantitativo de denúncias 

registradas; 



Cada denúncia registrada pode conter mais de um tipo de violação, por isso a soma 

do percentual informado ultrapassa os 100%; 

As denúncias acolhidas são examinadas e posteriormente encaminhadas aos 

órgãos responsáveis pela apuração e providências cabíveis, considerando as 

especificidades das vítimas, bem como a vulnerabilidade acrescida, quando houver, 

associadas aos grupos aos quais pertencem. Encaminhamentos aprovados: Envio 

periódico para o Conanda dos dados de denúncias com recorte de crianças e adolescentes 

indicando quantas/quais denúncias tiveram encaminhamentos, com a indicação de 

concretização dos fatos (devolutiva) – CDHAP (trimestral); Realização de oficina ou 

agenda conjunta CDHAP para trabalhar os dados disponíveis no ministério 

(Ouvidoria/SIPIA)bem como os demais estudos. Convidar ouvidoria, Mcidadania 

(MDS), Ministério da saúde; quais são os sistemas existentes e quais são as dificuldades 

identificadas pela ouvidoria/Dique a respeito do tratamento.  

Encaminhar os fluxos gerais relacionados a infância – não sigilosos. 

Tarde: 

Presidente do Conanda faz abertura do período da tarde, passa para Patric faz entrega 

do livro “Conteúdo Resumido da Diagnostico Social da Infância e Juventude do 

Município de Curitiba”, faz um breve comentário da publicação.  

 

 

1. Continuação dos relatos das comissões permanentes: 

 

a. Comissão de Orçamento e Finanças - COF 

                           Coordenador: Edmundo Kroger 

                           Relatoria:  Edmundo 

 

          O conselheiro Edmundo inicia a relatoria recebendo os parabéns da plenário pelo 

seu aniversario e dando continuidade a relatoria referente ao fundo, a comissão recebeu 

o servidor João Bosco assessor técnico do Gabinete da SNDCA (departamento 

financeiro) que apresentou as planilhas e forneceu informações sobre orçamento da 

SNDCA e do Ministério.  Frente aos cortes orçamentários sofridos pela SNDCA (R$  

6.356.886,0) e Fundo Nacional da Criança (R$ 3.618.896,00), a comissão procedeu a 

análise das tabelas orçamentarias, tentando identificar possíveis recursos capazes de 

assegurar a realização das plenárias do Conanda no ano de 2019, a saber que o orçamento 

do FNDCA – além dos valores contigenciados, existem parcelas de projetos que 

comprometem em cerca de $ 2 milhões, o que poderá consumir o saldo restante ou até 



possibilitar uma pequena sobra de recursos no valor aproximado de 200 mil, constatou a 

impossibilidade de reordenamento orçamentário nas diversas Secretarias Nacionais do 

MMFDH, mas não conseguiu visualizar todo o orçamento daquele órgão, o que impediu 

a identificação de possíveis unidades orçamentarias com disponibilidade de recursos 

orçamentários. Foi solicitado pela Comissão a apresentação de uma análise da situação 

dos vários PRODOCS firmados pela SNDCA com organismos internacionais, constando 

de descrição do objeto, valores de cada, valor dos recursos aportados e saldo existente em 

cada um deles. A proposta é avaliar a possibilidade de utilização dos recursos para compra 

de passagens e pagamento de diárias dos Conselheiros do CONANDA. Outro fato 

apresentado foi quanto ao valor do aluguel pago por esse local chega a R$ 460.000,00 

(Quatrocentos e Sessenta Mil Reais) e está sendo avaliado a mudança para outro espaço 

com valor menor. Os conselheiros da sociedade civil se retiraram da sala para uma reunião 

a parte e solicita que os conselheiros governamentais permaneçam na sala para manter o 

coro qualificado. O conselheiro Vitor fez leitura da minuta da resolução do fundo que foi 

aprovada por unanimidade. Os encaminhamentos provados: Receber as planilhas 

(PRODOCs vigentes, projetos pendentes) e verificar disponibilidade de recursos; 

(Acrescentar as indicações da nota para o MMFDH, encaminhada para Ministra Damares 

Alves); SNDCA vai analisar possibilidade de obter emenda parlamentar para o orçamento 

de 2020, bem como analisará a existência de emendas do atual orçamento que 

eventualmente poderiam ser utilizadas para custear as reuniões do Conanda, mesmo que 

havendo permuta dos recursos destinados para realização da XI Conferência; 

Desenvolver gestões com parlamentares e ministérios tendo em vista a transferência de 

orçamento para SNDCA/FDCA ou a suspensão do contingenciamento; A SNDCA fará 

contato com as áreas de orçamento do governo federal  para incluir na LDO e LOA a 

proibição de contingenciamento de recursos do FNDCA; Criar no orçamento uma rubrica 

própria para o funcionamento do Conselho (CNS); SE/Conanda deverá pedir pauta para 

que a SC do Conanda participe da reunião do CNDH para tratar do orçamento da CA. 

Participará da reunião o conselheiro Lacerda; Oficializar o MP a respeito de 

posicionamento sobre o contingenciamento; Aprovação da minuta de resolução que 

institui no Fundo Nacional e Estabelecer recomendações aos Conselhos Estaduais, 

Distrital e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, sobre pagamento de 

despesas de comissionamento por captação para projetos. 

 

b. Comissão de Mobilização e Formação – CMF  



                     Coordenação: Regina Coeli 

                           Relatoria: Ariadyne. 

 

            A conselheira Ariadyne inicia a relatoria falando sobre o comitê de participação 

de adolescentes (CPA), convidaram os consultores Ricardo Poppi e Henrique Parra e o 

coordenador geral de tecnologia da informação o Sr. Tulio sobre plataforma, Ricardo 

Poppi apresentou a plataforma e se discutiram outras formas para que os adolescentes se 

apropriem 100% da plataforma. Coletaram informações sobre avaliação do apoio do 

Conanda no 3º Congresso Internacional de Acolhimento Familiar, pedido de apoio na 

divulgação, inclusão da logo no material. O Planejamento estratégico será levantado em 

cada reunião e o que não foi realizado será reavaliado, exemplo a nota técnica com o 

status das cartas acordos com a FLACSO, cronologia da negociação e a justificativa da 

não assinatura até o momento, Solicitar secretaria executiva do Conanda  proposta de 

distribuição do ECA atualizado e disponibilizar versão online, no site do CONANDA até 

fim de junho. A conselheira Maia pede explicação e cobra a publicação da Resolução 

conjunta LGBT o prazo e 5 dias de acordo com regimento, a secretaria executiva explica 

a tramitação com a CONJUR e da posicionamento. Os conselheiros criam manifestação 

sobre o desfile de adoção na passarela, a conselheira Ariadyne fez leitura a manifestação 

e foi aprovada por unanimidade. Os encaminhamentos aprovados: Convidar o consultor 

Ricardo Poppi para apresentar a plataforma Virtual do CPA na Plenária, indicando o 

status atual da mesma (Junho/2019); 3º Congresso Internacional de Acolhimento 

Familiar, aguardamos parecer da CPP e da Patrick  e de outros atores e interlocutores 

envolvidos para então referendar no próximo mês mediante recebimento de maiores 

informações; Solicitar mais informações da organização do evento sobre a proposta e a 

MD aprovar ad referendum, se for o caso; Mandar para todos os membros da CPP os 

materiais do congresso enviado pela Sandra; Criar um procedimento para inclusão da 

logo do Conanda para eventos.  

SE/Conanda encaminhar nota técnica com o status das cartas acordos com a FLACSO, 

cronologia da negociação e a justificativa da não assinatura até o momento; Verificar com 

a área de cooperação internacional; O Governo deverá indicar representantes das 

subcomissões da XI CNDCA; Status e cronologia da contratação do profissional de 

comunicação que atuará nas temáticas do Conanda (TR); A Secretaria Executiva 

CONANDA deverá encaminhar proposta de distribuição do ECA atualizado, após o 

levantamento a ser realizado pela Comissão Organizadora da XI CNDCA; Solicitar a área 

de Comunicação do Ministério a disponibilização do ECA na versão online, no site do 



CONANDA até fim de junho; Levantar sugestões das comissões, solicitar a  Secretaria 

Executiva  CONANDA levantamento das campanhas anuais que o CONANDA adere. 

 

 

18h00: Encerramento da 281ª Assembleia Ordinária do Conanda. 

 


